
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.361.251 - RS (2010/0194549-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JOSÉ DUARTE 
ADVOGADO : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO  
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 QUE NÃO SE VERIFICA. OFENSA ÀS LEIS 8.622/93 E 8.627/93. 
REAJUSTE DE 28,86%. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA 
PREVIDENCIÁRIA. COMPENSAÇÃO DO REAJUSTE. SÚMULA 7/STJ. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL. ACÓRDÃO QUE DIRIMIU A 
CONTROVÉRSIA CONSOANTE A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
1. Constatado que a Corte regional empregou fundamentação adequada e suficiente 
para dirimir a controvérsia, tendo, inclusive, procedido à integração do julgado ao 
ratificar o equívoco no julgamento acerca do termo final da incidência dos juros 
compensatórios, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do CPC. 
2. O Tribunal de origem assentou ser inviável a compensação do reajuste de 28,86% 
com qualquer progressão funcional que não seja proveniente das Leis 8.622/93 e 
8.627/93. A reforma desse entendimento demanda reexame de fatos e provas, 
providência inadmissível na via eleita, em razão do óbice contido na Súmula 7/STJ. 
Precedente: AgRg no REsp 992.354/SC, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 
25/8/2008.
3. Não ofende a coisa julgada a limitação do pagamento de reajuste devido, em face de 
decisão judicial, à data da edição da lei que reestrutura a carreira do servidor. Nesse 
sentido:AgRg no REsp 1.218.456/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 15/3/2011e AgRg no REsp 957.376/RS, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues - 
Desembargador convocado do TJ/CE, Sexta Turma, DJe 13/12/2010
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino 
Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de maio de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.361.251 - RS (2010/0194549-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JOSÉ DUARTE 
ADVOGADO : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto por José Duarte contra decisão que negou provimento a agravo de 

instrumento, cuja ementa se transcreve (fl. 282):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 QUE NÃO SE VERIFICA. 
OFENSA ÀS LEIS 8.622/93 E 8.627/93. REAJUSTE DE 28,86%. 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA PREVIDENCIÁRIA. COMPENSAÇÃO DO 
REAJUSTE. SÚMULA 7/STJ. LIMITAÇÃO TEMPORAL. ACÓRDÃO QUE 
DIRIMIU A CONTROVÉRSIA CONSOANTE A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

Nas razões da presente irresignação, o agravante alega que persistem as omissões 

apontadas em embargos de declaração, no que pertine a existência de coisa julgada no título 

exequendo, no sentido de que só há autorização das compensações  previstas nas Leis 8.633/93 e 

8.627/93, estando patente a negativa de prestação jurisdicional. 

Sustenta não se aplicar, à espécie, a Súmula 83/STJ, na medida em que os julgados 

suscitados na decisão atacada são genéricos e não enfrentam  a existência de coisa julgada como 

empeço à pretensão dos autores. 

Aduz ser fato a reestruturação da carreira, com o advento da Lei n. 10.355/2001. O que se 

discute, entretanto, é "saber se a compensação desse aumento com o reajuste dos 28,86% implica 

ofensa à coisa julgada formada no título exequendo", e que tal discussão não importa em reexame de 

provas, razão por que requer seja afastada a incidência da Súmula 7/STJ. 

Afirma que a limitação temporal do reajuste à data da reestruturação da carreira ofensa, 
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mais uma vez, o instituto da coisa julgada, pugnando, ao final, pela reforma da decisão agravada e, 

se mantida, que seja o recurso levado à Primeira Turma para julgamento.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.361.251 - RS (2010/0194549-8)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO  
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 QUE NÃO SE VERIFICA. OFENSA ÀS LEIS 8.622/93 E 8.627/93. 
REAJUSTE DE 28,86%. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA 
PREVIDENCIÁRIA. COMPENSAÇÃO DO REAJUSTE. SÚMULA 7/STJ. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL. ACÓRDÃO QUE DIRIMIU A 
CONTROVÉRSIA CONSOANTE A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
1. Constatado que a Corte regional empregou fundamentação adequada e suficiente 
para dirimir a controvérsia, tendo, inclusive, procedido à integração do julgado ao 
ratificar o equívoco no julgamento acerca do termo final da incidência dos juros 
compensatórios, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do CPC. 
2. O Tribunal de origem assentou ser inviável a compensação do reajuste de 28,86% 
com qualquer progressão funcional que não seja proveniente das Leis 8.622/93 e 
8.627/93. A reforma desse entendimento demanda reexame de fatos e provas, 
providência inadmissível na via eleita, em razão do óbice contido na Súmula 7/STJ. 
Precedente: AgRg no REsp 992.354/SC, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 
25/8/2008.
3. Não ofende a coisa julgada a limitação do pagamento de reajuste devido, em face de 
decisão judicial, à data da edição da lei que reestrutura a carreira do servidor. Nesse 
sentido:AgRg no REsp 1.218.456/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 15/3/2011e AgRg no REsp 957.376/RS, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues - 
Desembargador convocado do TJ/CE, Sexta Turma, DJe 13/12/2010
4. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cinge-se a 

controvérsia acerca da limitação temporal para a incidência do reajuste de 28,86% e da possibilidade 

da compensação do referido índice com os reajustes advindos com a reestruturação da carreira 

implementada por meio da Lei n. 10.355/2001.

O presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que os argumentos lançados no 

agravo regimental são insuficientes para infirmar as razões do agravo de instrumento, que deve ser 

mantido por seus próprios fundamentos, quais sejam (fls. 283-384):

Inicialmente, deve ser rejeitada a alegada violação ao art. 535, II, do CPC, uma vez 
que o acórdão recorrido está devidamente fundamentado. 
A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que o julgador não está 
adstrito a responder todos os argumentos das partes, contanto que fundamente sua 
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decisão. Nesse sentido: AgRg no REsp 915.891/MG, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, DJe 15/12/2008; REsp 698.208/RJ, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, DJe 8/9/2008; REsp 819.597/RJ, Rel. Ministra Denise 
Arruda, Primeira Turma, DJe 3/11/2008.
Quanto ao pedido de afastamento da compensação do reajuste de 28,86%, o Tribunal 
de origem assim se manifestou (fls. 107):

Desse modo, a Lei n. 10.355 reestruturou a carreira previdenciária, à 
qual a embargada aderiu, e concedeu um reajuste de 4% em maio de 
2002, retroativo a fevereiro/02, absorvendo o resíduo de 3,58% que 
faltava para integralizar o reajuste de 28,86% do servidor.
Esclarece-se que não se trata de compensação de reajuste não previsto 
no título executivo, mas de assegurar ao servidor o direito à carreira 
previdenciária, à qual optou. O reajuste de 28,86% refere-se ao padrão 
remuneratório anterior, sendo incabível a sua aplicação sobre os novos 
valores fixados em lei.

Desse modo, reformar o entendimento acima esposado, no que tange à compensação 
do reajuste de 28,86% com qualquer progressão funcional que não seja proveniente 
das Leis 8.622/93 e 8.627/93, demanda reexame de fatos e provas, providência 
inadmissível na via eleita, em razão do óbice contido na Súmula 7/STJ. Nesse 
sentido, os seguinte precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. REAJUSTE DE 
28,86%. COMPENSAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
SÚMULA Nº 07/STJ. 
I. Este e. Tribunal já decidiu que a simples alegação de presunção de 
legitimidade e notoriedade dos dispositivos normativos tidos por violados 
não é suficiente para comprovar a integralização do reajuste de 28,86%. 
II. Tendo o v. acórdão recorrido asseverado que a recorrente não veio a 
comprovar a integralização do reajuste em comento, qualquer análise 
tendente a verificar o contrário implica no revolver do conteúdo fático 
probatório da demanda, procedimento vedado pela Súmula 7/STJ. 
Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 992.354/SC, Rel. 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 25/8/2008).

No concernente à limitação temporal do reajuste bem como à violação ao instituto da 
coisa julgada, a irresignação não merece prosperar, tendo em vista que o acórdão 
recorrido se encontra em conformidade com a orientação firmada nesta Corte. 
Assim, quanto aos pontos, incide a Súmula 83/STJ. A propósito, confira-se:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. REAJUSTE DE 
28,86%. OFENSA À COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL. POSSIBILIDADE. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão inapreciada pelo 
Tribunal de origem, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios. 
Incidência da Súmula 211/STJ. 
3. Não há contradição em afastar a alegada violação do art. 535 do CPC 
e, ao mesmo tempo, não conhecer do mérito da demanda por ausência 
de prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja 
adequadamente fundamentado. 
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4. O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento firmado no 
âmbito do STJ, no sentido de que não ofende a coisa julgada a limitação 
do pagamento de reajuste devido, em face de decisão judicial, à data da 
edição da lei que reestrutura a carreira do servidor. 
5. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp 1.218.456/RS, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 15/3/2011)
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL. MÉRITO 
DO RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE MONOCRATICA PELO 
RELATOR. POSSIBILIDADE. REAJUSTE DE VENCIMENTOS. 
RESÍDUO DE 3,17%. LIMITAÇÃO TEMPORAL. OFENSA À COISA 
JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. 1. Esta Corte tem reiteradamente 
proclamado que, a teor do disposto no art. 557, § 1º-A, do Código de 
Processo Civil, está o relator autorizado a decidir o recurso especial 
monocraticamente quando o acórdão atacado se encontre em confronto 
com súmula ou jurisprudência dominante de Tribunal Superior. 
2. Conforme entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, o 
pagamento do resíduo de 3,17% somente é devido até 31/12/2001, 
tendo em conta que o artigo 9º da Medida Provisória nº 2.225/2001 
determinou a incorporação do referido percentual aos vencimentos dos 
servidores públicos federais a partir de 1º de janeiro de 2002. 
3. Nas hipóteses em que ocorreu reestruturação de cargos e carreiras, a 
concessão da diferença pleiteada está limitada à data da reorganização 
efetivada (artigo 10 da MP nº 2.225/2001), não caracterizando ofensa à 
coisa julgada a determinação de limitação temporal em embargos à 
execução. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 
957.376/RS, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues - Desembargador 
convocado do TJ/CE, Sexta Turma, DJe 13/12/2010).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0194549-8 Ag     1.361.251 / RS

Números Origem:  173068120104040000    200671000418529

EM MESA JULGADO: 17/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ DUARTE
ADVOGADO : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ DUARTE
ADVOGADO : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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